MOÇÃO Nº  129, DE 2011

                             Tramita no Senado Federal o PLS nº 434/2011, de autoria do Senador Blairo Maggi, que altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1.984, que tem por escopo modificar a jornada de trabalho do aeronauta.

                                        A proposta fixa e aumenta a jornada diária em 14 (quatorze) horas, se integrante de uma tripulação mínima, simples ou composta, não excedendo a 60 (sessenta) horas semanais e 190 (cento e noventa) horas semanais, estabelecendo a duração do trabalho do aeronauta, computado os tempos de vôo, de serviço em terra durante a viagem, de reserva e de 1/3 (um terço) do sobreaviso, assim como o tempo do deslocamento, como tripulante extra, para assumir vôo ou retornar à base após o vôo e os tempos de adestramento em simulador.

                                     Como sabemos, as viagens aéreas são cada vez mais utilizadas pela população brasileira, de todas as camadas sociais, como alternativa de deslocamento, tanto internacional quanto doméstico.

                                        O aumento vertiginoso desta demanda trouxe também uma evidente saturação da infra-estrutura aeroportuária e da capacidade de prestação de serviço das companhias aéreas.

                                         Com isso, a sobrecarga dos pilotos e da tripulação tornou-se massacrante, desumana na maioria das vezes, trazendo sérios riscos à segurança de vôo dos pilotos, tripulantes e passageiros.      

                              De acordo com o artigo 4º da CLT (Consolidação da Legislação do Trabalho), “considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.” 

                                        Atualmente, os períodos antes do acionamento dos motores e nos tempos de solo entre dois vôos não são remunerados. 

                             Nestes períodos, os aeronautas estão à disposição do empregador executando tarefas ligadas ao exercício da atividade sem as quais o vôo não é possível. 

                             São tarefas pós corte de motores na chegada ao destino (desembarque de passageiros, preenchimento de documentos, comunicação com a empresa, etc), e tarefas preparatórias para o próximo vôo (cálculos, programações de rotas, cheques de segurança, recebimento de serviço de bordo, embarque de passageiros, etc). 


                                       Algumas empresas aéreas no Brasil insistem em remunerar o trabalho do aeronauta por “quilômetro voado”.

                             De acordo com o artigo 58-A da CLT o trabalho é considerado como regime de tempo (horas) e não de distancia (km) e que o mesmo deve ser proporcional à sua jornada e não à sua distância. 

                                       Ainda referindo-se a CLT o artigo 64 corrobora que a remuneração deve ser por hora (unidade de tempo) sendo que, em nenhum momento é mencionada a unidade de distância (km): 
                                        “ Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à duração do trabalho, a que se refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa duração. 

                                       Algumas empresas remuneram por quilômetro voado fixo entre origem e destino, não sendo computados para fins de remuneração dos aeronautas brasileiros as esperas em solo, para decolagem e/ou após pouso, esperas em vôo, pouso na alternativa, etc. 

                            Diariamente os aeronautas brasileiros são lesados, cabendo aos mesmos fiscalizar o empregador. 

                             Pelo exposto acima, é que ,

                                               A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO formula veemente apelo ao Excelentíssimo Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney,  bem como aos ilustres líderes dos partidos políticos com assento naquela Casa Legislativa, no sentido que empreendam os esforços necessários com vistas à rejeição do PLS nº 434/2011, que altera a Lei nº 7.183, de 5 de abril de 1984, modificando e ampliando a jornada diária de trabalho do aeronauta, fixando-a em 14 (quatorze) horas, se integrante de uma tripulação mínima, simples ou composta, não excedendo a 60 (sessenta) horas semanais e 190 (cento e noventa) horas semanais, estabelecendo a duração do trabalho do aeronauta, computado os tempos de vôo, de serviço em terra durante a viagem, de reserva e de 1/3 (um terço) do sobreaviso, assim como o tempo do deslocamento, como tripulante extra, para assumir vôo ou retornar à base após o vôo e os tempos de adestramento em simulador.

Sala das Sessões, em 22/11/2011
a)  Luis Carlos Gondim

